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Português

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios. 

Compreensão de Textos 
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos 
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura 
de algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.  

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento 
que foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser 
diferente entre leitores. 

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito 
também aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.
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Raciocínio Lógico

PROPOSIÇÃO
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas 

transmitem pensamentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados 
conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e 

uma falsidade, se a proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos 
verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns aximos da lógica:

– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tem-
po.

– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre 
um desses casos, NUNCA existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, 
que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:

• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a 
proposição!), portanto, não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!

- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.

- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão 
paradoxal) – O cachorro do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, 
nesse caso, será considerada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte 

integrante de si mesma. As proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., cha-
madas letras proposicionais.

Exemplos

r: Thiago é careca.

s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de 
duas ou mais proposições simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas 
P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo

P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.
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Conhecimentos Gerais

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estudantes de todo o país se preocupam, a de 

atualidades tem se tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, língua portuguesa, 
biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado que outras que 
nos parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos 
conhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo no estudo do momento presente, seus acon-
tecimentos, eventos e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de modo algum deve ser 
visto como irrelevante no estudo para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em concursos são sobre fatos e acontecimentos de 
interesse público, mas podem também apresentar conhecimentos específicos do meio político, social ou eco-
nômico, sejam eles sobre música, arte, política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as 
questões de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e selecionarem os melhores prepara-
dos não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter constantemente informado. Os temas de atualidades 
em concursos são sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê na televisão ou ouve no 
rádio aparecem nas questões, manter-se informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacional 
e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. Com o grande fluxo de informações que re-
cebemos diariamente, é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por diversas vezes, os 
meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmiti-
rem outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, futebol, acontecimentos de novelas, que 
não devem de modo algum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os interesses pessoais em 
assuntos deste cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados através de revistas e telejornais, o fluxo intermi-
nável e ininterrupto de informações veiculados impede que saibamos de fato como estudar. Apostilas e livros 
de concursos impressos também se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnológico, as sociedades se informam pela internet 
e as compartilham em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara mensalmente o material 
de atualidades de mais diversos campos do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula preparado com muito carinho para seu melhor 
aproveitamento. Com o material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os fatos e fontes de ime-
diato através dos veículos de comunicação virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida 
e a veracidade das informações um caminho certeiro.
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Legislação

Para Moretto, planejar é organizar ações (ideias e informações). Essa é uma definição simples, mas que 
mostra uma dimensão da importância do ato de planejar, uma vez que o planejamento deve existir para facilitar 
o trabalho tanto do professor como do aluno. 

Gandin sugere que se pense no planejamento como uma ferramenta para dar eficiência à ação humana, ou 
seja, deve ser utilizado para a organização na tomada de decisões. Para melhor entender precisa-se compre-
ender alguns conceitos, tais como: planejar, planejamento e planos.

Libâneo diz que o planejamento do trabalho docente é um processo de racionalização, organização e coor-
denação da ação do professor, tendo as seguintes funções: explicar princípios, diretrizes e procedimentos do 
trabalho; expressar os vínculos entre o posicionamento filosófico, político, pedagógico e profissional das ações 
do professor; assegurar a racionalização, organização e coordenação do trabalho; prever objetivos, conteúdos 
e métodos; assegurar a unidade e a coerência do trabalho docente; atualizar constantemente o conteúdo do 
plano; facilitar a preparação das aulas.

Planejamento: “É um instrumento direcional de todo o processo educacional, pois estabelece e determina 
as grandes urgências, indica as prioridades básicas, ordena e determina todos os recursos e meios necessários 
para a consecução de grandes finalidades, metas e objetivos da educação. ” 

Plano Nacional de Educação: “Nele se reflete a política educacional de um povo, num determinado mo-
mento histórico do país. É o de maior abrangência porque interfere nos planejamentos feitos no nível nacional, 
estadual e municipal. ” 

Plano de Curso: “O plano de curso é a sistematização da proposta geral de trabalho do professor naquela 
determinada disciplina ou área de estudo, numa dada realidade. Pode ser anual ou semestral, dependendo da 
modalidade em que a disciplina é oferecida. ” 

Plano de Aula: “É a sequência de tudo o que vai ser desenvolvido em um dia letivo. (...). É a sistematização 
de todas as atividades que se desenvolvem no período de tempo em que o professor e o aluno interagem, numa 
dinâmica de ensino e de aprendizagem. ” 

Plano de Ensino: “É a previsão dos objetivos e tarefas do trabalho docente para um ano ou um semestre; 
é um documento mais elaborado, no qual aparecem objetivos específicos, conteúdos e desenvolvimento me-
todológico. ” 

Projeto Político Pedagógico: “É o planejamento geral que envolve o processo de reflexão, de decisões 
sobre a organização, o funcionamento e a proposta pedagógica da instituição. É um processo de organização 
e coordenação da ação dos professores. Ele articula a atividade escolar e o contexto social da escola. É o pla-
nejamento que define os fins do trabalho pedagógico.”

Os conceitos apresentados têm por objetivo mostrar para o professor a importância, a funcionalidade e prin-
cipalmente a relação íntima existente entre essas tipologias. 

Segundo Fusari, “Apesar de os educadores em geral utilizarem, no cotidiano do trabalho, os termos “plane-
jamento” e “plano” como sinônimos, estes não o são.” 

Outro aspecto importante, segundo Schmitz é que “as denominações variam muito. Basta que fique claro o 
que se entende por cada um desses planos e como se caracterizam. ” O que se faz necessário é estar cons-
ciente que:

“Qualquer atividade, para ter sucesso, necessita ser planejada. O planejamento é uma espécie de garantia 
dos resultados. E sendo a educação, especialmente a educação escolar, uma atividade sistemática, uma orga-
nização da situação de aprendizagem, ela necessita evidentemente de planejamento muito sério. Não se pode 
improvisar a educação, seja ela qual for o seu nível. ”
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Conhecimentos Específicos (Sem Referências de Apoio)

LEI Nº 14.640, DE 31 DE JULHO DE 2023
Institui o Programa Escola em Tempo Integral; e altera a Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, a Lei nº 

13.415, de 16 de fevereiro de 2017, e a Lei nº 14.172, de 10 de junho de 2021.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art. 1º Fica instituído o Programa Escola em Tempo Integral, no âmbito do Ministério da Educação, com a 
finalidade de fomentar a criação de matrículas na educação básica em tempo integral.

Art. 2º O Programa Escola em Tempo Integral compreenderá estratégias de assistência técnica e financeira 
para induzir a criação de matrículas na educação básica em tempo integral em todas as redes e sistemas de 
ensino, na forma desta Lei.

Parágrafo único. As estratégias direcionadas à indução de matrículas de ensino médio em tempo integral 
articulado à educação profissional técnica poderão utilizar-se da sistemática prevista no programa de que trata 
a Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 2011, na forma prevista em ato do Ministro de Estado da Educação.

Art. 3º A União é autorizada a transferir os recursos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para 
fomentar a criação de matrículas na educação básica em tempo integral, conforme disponibilidade orçamentá-
ria.

§ 1º Para os fins do disposto nesta Lei, consideram-se matrículas em tempo integral aquelas em que o es-
tudante permanece na escola ou em atividades escolares por tempo igual ou superior a 7 (sete) horas diárias 
ou a 35 (trinta e cinco) horas semanais, em 2 (dois) turnos, desde que não haja sobreposição entre os turnos, 
durante todo o período letivo.

§ 2º Consideram-se novas matrículas aquelas criadas ou aquelas convertidas de jornada parcial para jorna-
da integral a partir de janeiro de 2023.

§ 3º A criação de matrículas na educação básica em tempo integral:

I - considerará o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 7º da Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020;

II - ocorrerá obrigatoriamente em escolas com propostas pedagógicas alinhadas à Base Nacional Comum 
Curricular e às disposições da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional), e concebidas para oferta em jornada em tempo integral na perspectiva da educação integral; e

III - priorizará as escolas que atendam estudantes em situação de maior vulnerabilidade socioeconômica.

Art. 4º O fomento instituído pelo Programa Escola em Tempo Integral compreenderá o período entre a 
pactuação da nova matrícula na educação básica em tempo integral no sistema do Ministério da Educação e 
o início do recebimento dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de que trata a Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020.

Art. 5º As transferências de recursos serão realizadas em 2 (duas) parcelas, após as seguintes etapas:

I - pactuação pelo ente federativo com o Ministério da Educação das novas matrículas na educação básica 
em tempo integral; e

II - declaração pelo ente federativo da criação das matrículas no sistema do Ministério da Educação.

§ 1º O número máximo de novas matrículas a serem pactuadas em cada ente federado será limitado, em 
uma primeira oferta do Programa Escola em Tempo Integral, por distribuição definida pelo Ministério da Edu-
cação, consideradas a proporção já existente de matrículas em tempo integral na rede pública do ente, as ne-
cessidades de atingimento da respectiva meta do Plano Nacional de Educação e a disponibilidade de recursos 
para o Programa.


